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1. Introdução 
O objetivo deste artigo é analisar a Polí-
tica Judiciária Nacional de Enfrentamento da 
Violência contra as Mulheres, a trajetória da 
sua constituição e as bases normativas dessa 
política, para, em seguida, elencar alguns 
desafios a serem vencidos para a implemen-
tação efetiva e eficiente da referida política. 
Essa análise será realizada com uma pers-
pectiva metodológica que combina a análise 
empírica com a análise normativa e prescri-
tiva (RAMACCIOTTI; BERNARDINO, 2020). O 
escopo deste trabalho não abarca a avaliação 
dos impactos da política, em face da ausência 
de dados para realizar esse processo. 
Para cumprir esses objetivos, na pri-
meira parte será realizada análise documental 
da trajetória percorrida pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça, no exercício de suas atribuições 
relativamente ao enfrentamento à violência 
contra as mulheres, desde a sua instalação em 
14 de junho de 2005 até o seu 15º aniversário. 
Em uma segunda parte, realiza-se aná-
lise descritiva e normativa da política judiciá-
ria salientando algumas disposições da Lei 
Maria da Penha que não estão contempladas 
na formulação da Política Judiciária, e dis-
corre-se sobre alguns desafios postos à sua 
implementação. Por último, fazem-se algu-
mas proposições para o  aprimoramento da 
política judiciária em sua tarefa de assegurar 
a efetividade da Lei nº 11.340/2006.
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
criado pela Emenda à Constituição nº 45 e 
instituído em 14 de junho de 2005, tem por 
missão estabelecer políticas estratégicas de 
pacificação e de amplo acesso para o Judi-
ciário nacional (RIBEIRO, 2006), dentro do seu 
papel institucional e competência constitu-
cional de realização do controle da atuação 
administrativa e financeira do Poder Judiciário 
e do cumprimento dos deveres funcionais dos 
juízes (art. 103-B, § 4º), o primeiro dos quais, 
nos termos do art. 35, I da LOMAN, sendo o de 
“cumprir e fazer cumprir, com independência, 
serenidade e exatidão, as disposições legais 
e os atos de ofício”.
Assim, em um misto de accountability 
judicial institucional e legal (TOMIO; ROBL 
FILHO, 2013), que lhe atribui o dever de exigir 
e de prestar contas, cumprindo e fazendo 
cumprir as leis, o que legitima a atuação do 
CNJ na implementação da Política Judiciá-
ria Nacional de Enfrentamento à Violência 
contra a Mulher é o cumprimento do art. 226, 
§ 8º, da Constituição Federal e das leis que 
combatem a violência de gênero praticada 
contra as mulheres, nomeadamente a Lei nº 
11.340/2006 e a Lei nº 13.104/2015 que institui 
a qualificadora do feminicídio, além dos tra-
tados internacionais que as fundamentam. 
Este artigo considera essa política judi-
ciária como uma política pública formulada 
pelo Conselho Nacional de Justiça, no âmbito 
da sua competência, em consonância com 
o entendimento de Silva e Florêncio (2011), 
Tomio e Robl Filho (2013) e Pádua Ribeiro 
(2006) relativamente à autoria de políticas 
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públicas pelo Poder Judiciário.
2. A política judiciária instituída: marcos 
principais da trajetória
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
em seus 15 anos de existência, tem atuado 
de forma progressiva no campo do enfrenta-
mento à violência contra as mulheres, desde 
a promulgação da Lei nº 11.340/2006, a Lei 
Maria da Penha. A partir desse evento legal, 
realizou, com o apoio da Secretaria Especial 
de Políticas para Mulheres (do Executivo Fede-
ral), a I Jornada de Trabalho sobre a Lei Maria 
da Penha. Tal jornada visou à discussão dos 
aspectos jurídicos e ao recolhimento de pro-
postas de viabilização das normas de proteção 
dos direitos humanos das mulheres, de acordo 
com as normas da Constituição Federal, da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher e 
da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 
O primeiro marco na trajetória da cons-
trução e da institucionalização da política foi 
a realização, em 27 de novembro de 2006, 
da I Jornada de Trabalho sobre a Lei Maria 
da Penha, cujo propósito era a discussão de 
aspectos jurídicos e a proposição de recomen-
dações para conferir efetividade aos disposi-
tivos legais atinentes à violência doméstica 
e familiar contra a mulher e que resultou 
na proposição da implementação de recur-
sos técnicos previstos na referida lei como 
“assessoria multidisciplinar, uniformização 
de procedimentos, cadastros de vítimas e 
agressores, integração dos diversos órgãos 
de atendimento à mulher etc.” (CNJ, 2006). 
Essa jornada, além da participação de 
juízas e juízes dos Tribunais de Justiça do 
País, contou com a presença de parceiros 
como a Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres, do Ministério da Educação e a 
Secretaria Nacional de Segurança Pública – 
SENASP, que apresentaram, em grupos de 
trabalho, propostas de parcerias, de políticas 
e de medidas integradas de prevenção à vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher 
(CNJ, 2006).
Àquela primeira somaram-se mais doze 
jornadas Lei Maria da Penha, como ficou 
conhecido esse evento anual e nacional cujo 
objetivo consiste em avaliar o cumprimento 
da referida legislação1 e que tem servido 
de termômetro e bússola para aferição do 
1 Cf. objetivo explicitado na Carta da II Jornada de Trabalhos 
sobre a Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/violencia-contra-a-
-mulher/jornadas/ii-jornada-lei-maria-da-penha/ . Acesso em: 
28 jul. 2020.
cumprimento das normas instituídas pelo pró-
prio CNJ e para proposição de medidas neces-
sárias à implementação da Lei nº 11.340/2006 
e à garantia dos direitos das mulheres.
Dessas jornadas, a segunda realizada 
somente em 10 de março de 20082, e anual-
mente a partir de então, saiu a inspiração 
para a edição da maioria das normas, projetos 
e programas desenvolvidos pelo CNJ, que 
constituem a face visível da Política Judiciária 
Nacional de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres e está atualmente materializada 
em programas e ações como a própria Jor-
nada Lei Maria da Penha; a implantação das 
varas especializadas nas unidades da Fede-
ração; o Fórum Nacional de Juízas e Juízes de 
Violência Doméstica (FONAVID)3; a criação das 
Coordenadorias da Mulher nos Tribunais de 
Justiça; os cursos de capacitação para juízes 
e servidores; o programa Justiça pela Paz em 
Casa; o Cadastro Nacional de Presas Grávidas 
e Lactantes; o Portal de Monitoramento da 
Política Judiciária Nacional; e o Formulário 
Nacional de Avaliação de Risco. 
Até 2017, o Conselho fomentou a atua-
ção do Poder Judiciário nessa área com ações 
e edição de atos normativos e recomenda-
ções que, contudo, não foram estruturados de 
forma a constituir uma política coesa quanto 
ao tema. Isso somente foi superado com a 
instituição da Política Judiciária Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres 
do Poder Judiciário em março de 2017.
Notadamente, a consolidação dessa 
política faz cumprir a Lei Maria da Penha, 
pois o Poder Judiciário, na condição de poder 
público, está obrigado a desenvolver “políticas 
que visem garantir os direitos humanos das 
mulheres no âmbito das relações domésticas 
e familiares” (BRASIL, 2006, art. 3º). Além disso, 
observa e dá concretude à Convenção Inte-
ramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, que, em seu art. 7º, 
determina a adoção pelo Estado de “políticas 
destinadas a prevenir, punir e erradicar tal 
violência” (OEA, 1994). 
O âmbito de uma política construída 
pelo Conselho Nacional de Justiça, obvia-
mente, restringe-se ao “espaço jurídico 
de atribuições do Poder Judiciário”, como 
2 Não houve realização da Jornada no ano de 2007. Todos os 
documentos produzidos nas 13 Jornadas encontram-se dispo-
nibilizados e acessíveis no sítio do CNJ na internet, no menu 
Programas e Ações, Violência contra a Mulher, no endereço: 
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/violencia-contra-a-
-mulher/jornadas/.
3 Criado em 30 de março de 2009, durante a III Jornada Lei Ma-
ria da Penha, com o nome original de Fórum Permanente de 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
a partir de proposição da Carta da II Jornada, realizada em 10 
de março de 2008. Teve como sua primeira presidente a Juí-
za Adriana Mello, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro.
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observado na Resolução nº 254/2018. Todavia, 
ela também integra a performance do Estado 
brasileiro na resposta de desafios sociais espe-
cíficos, por isso também deve ser apreciada 
perante as obrigações estipuladas na legisla-
ção nacional e em convenções internacionais.
Como resultado da I Jornada de Tra-
balho Lei Maria da Penha, a Presidência do 
CNJ, então exercida pela Ministra Ellen Gracie, 
editou a Recomendação nº 9, de 8 de março 
de 2007, orientando os Tribunais de Justiça a 
adotarem as providências necessárias à cria-
ção dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, dotados de equipes 
multidisciplinares, assim como as providên-
cias administrativas relativas à mudança de 
competência, ao direito de preferência do 
julgamento e à constituição de grupos de 
trabalho para dar cumprimento e implemen-
tar, por meio de ações interinstitucionais e 
integradas, as políticas públicas necessárias 
ao cumprimento daquela lei.
O Conselho somente voltou a tratar nor-
mativamente do enfrentamento à violência 
doméstica e familiar em 2011, com a Resolução 
nº 128, de 17 de março de 2011. Determinou-se, 
por meio desse ato, a criação e estruturação, 
pelos Tribunais de Justiça, das Coordenado-
rias Estaduais das Mulheres em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar. Observa-se 
com essa Resolução uma preocupação do 
Conselho Nacional de Justiça com o “aprimo-
ramento da estrutura do Judiciário na área de 
combate e prevenção à violência doméstica 
e familiar contra as mulheres” (art. 2, I). Esse 
instrumento ainda estipulou às Coordena-
dorias a atribuição de “atuar sob as diretri-
zes do Conselho Nacional de Justiça em sua 
coordenação de políticas públicas a respeito 
da violência doméstica e familiar contra a 
mulher” (CNJ, 2011). 
Nesses anos, de forma continuada, o 
CNJ organizou e realizou as Jornadas de Tra-
balho da Lei Maria da Penha, evento que se 
tornou espaço fundamental de avanços no 
combate à violência doméstica e familiar no 
âmbito do Poder Judiciário, mas, à despeito 
dessas movimentações do CNJ e do que 
encontramos na Resolução nº 128/2011, não 
havia de fato uma coordenação de políticas 
públicas sobre o tema no funcionamento da 
instituição. Essa realidade mudou em 2017 
com a institucionalização da Política Judi-
ciária de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres.
3. A portaria cnj nº 15/2017: estabelecendo 
uma política nacional desde o Conselho 
Nacional de Justiça  
Em 2016, foi editada a Portaria nº 54/2016, 
pelo Ministro Ricardo Lewandowski, que, “con-
siderando as necessidades identificadas ao 
longo dos 10 anos de vigência da Lei Maria 
da Penha, bem como as inovações legislati-
vas, notadamente a audiência de custódia”, 
instituiu grupo de trabalho com atribuição 
de propor alterações à Resolução n.º 128/2011. 
O resultado do trabalho desse grupo4 
foi a base maior da Portaria CNJ nº 15 de 8 de 
março de 2017, baixada pela Ministra Cármen 
Lúcia, que por esse ato institucionalizou a 
Política Judiciária Nacional de Enfrentamento 
à Violência contra as Mulheres no Poder Judi-
ciário, como tal, até 4 de setembro de 2018, 
quando o Conselho Nacional de Justiça, no 
final da mesma gestão, aprovou, por unani-
midade, a Resolução CNJ n.º 254/2018 confe-
rindo-lhe estabilidade normativa. 
Essa resolução consiste no mais abran-
gente marco de atuação do Poder Judiciá-
rio brasileiro diante do quadro nacional de 
violações aos direitos das mulheres. Ela rea-
firmou os objetivos antes previstos na Por-
taria nº 15/2017, acrescentando, como item 
final daquelas metas, o aprimoramento da 
qualidade dos dados sobre as diversas for-
mas de violência contra as mulheres com o 
fomento à “integração da comunicação entre 
o Poder Judiciário, Ministério Público, Defen-
soria Pública, Polícia Civil e Polícia Militar, por 
meio de sistemas tecnológicos dotados de 
interoperabilidade” (CNJ, 2018d).
A Resolução nº 254/2018 promoveu tam-
bém o alargamento conceitual da política, ao 
incluir, no primeiro capítulo, a violência institu-
cional ao lado da “violência física, psicológica, 
moral e patrimonial. Com isso, jogou luz sobre 
a atuação do próprio Judiciário, ao caracteri-
zar, no artigo 9º, violência institucional como a 
ação ou omissão de qualquer órgão ou agente 
público que fragilize, de qualquer forma, o 
compromisso de proteção e preservação dos 
direitos de mulheres” (CNJ, 2018d).
Foram estabelecidos três tipos de meca-
nismos de prevenção e repressão à violência 
institucional dentro dos limites da atuação do 
Poder Judiciário, para assegurar a adequada 
solução dos referidos conflitos:
a) proibição da participação de juízes como 
mediadores, facilitadores — ou qualquer 
tipo de atuação similar — em processos 
relativos a esse tipo de violência em que 
atuem como julgadores, em observância 
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aos princípios do devido processo legal e 
da confidencialidade;
b) garantia do atendimento das mulheres 
em situação de violência para fins de con-
cessão de medidas protetivas de urgência, 
independentemente de a violência estar 
tipificada como infração penal; e
c) controle e acompanhamento por parte 
dos Grupos de Monitoramento e Fiscali-
zação do Sistema Carcerário e Sistema de 
Execução de Medidas Socioeducativas das 
informações relativas às mulheres adultas 
e adolescentes privadas de liberdade que 
estejam gestantes ou lactantes, com enca-
minhamento mensal dos dados por meio 
de sistema de cadastramento disponibili-
zado pelo CNJ5.
Ainda, a resolução previu um calendário 
permanente para as Semanas Justiça pela 
Paz em Casa, sobre as quais falaremos mais 
adiante, e manteve a estrutura das Coorde-
nadorias delineada na Portaria CNJ nº 15/2017, 
atribuindo, contudo, a titularidade da coorde-
nação desses órgãos aos magistrados desig-
nados pelo Tribunal de Justiça, respeitando 
os critérios de alternância localmente fixados, 
independentemente de serem do primeiro 
ou do segundo grau.
Digna de nota, também, é a alteração 
promovida pela Resolução CNJ nº 254/2018 no 
art. 8º da resolução CNJ nº 213/2015, que regu-
lamenta as audiências de custódia. Por essa 
modificação, passou-se a exigir a cientificação 
da mulher vítima de violência doméstica e 
familiar, que não estiver presente na audiên-
cia, sobre a decisão que ponha em liberdade 
o agressor, antes da expedição do alvará de 
soltura, preservando-a de situação de grave 
risco. Isso, sem prejuízo da intimação do seu 
defensor, público ou constituído.
Em conjunto com a Resolução nº 
254/2018, o Conselho Nacional de Justiça 
aprovou duas outras resoluções, que amplia-
ram ainda mais o quadro de proteção dos 
direitos das mulheres no âmbito de atuação 
do Poder Judiciário: a Resolução nº 252/2018, 
que estabeleceu princípios e diretrizes para 
o acompanhamento das mulheres mães e 
gestantes privadas de liberdade, e a Resolução 
nº 255/2018, que instituiu a Política Nacio-
nal de Incentivo à Participação Institucional 
5 O Conselho Nacional de Justiça disponibilizou em 19 de outu-
bro de 2017 o Cadastro Nacional de Presas Grávidas e Lactan-
tes, alimentado pelos Grupos de Monitoramento e Fiscalização 
do Sistema Carcerário – GMFs dos Tribunais de Justiça. Inicial-
mente voltado para as mulheres adultas privadas de liberda-
de, a partir da Resolução nº 254, passou a incluir também as 
adolescentes em cumprimento de medida de internação. Os 




Feminina no Poder Judiciário. Esses atos 
normativos alinharam o trabalho do CNJ aos 
parâmetros internacionais estabelecidos nas 
Regras de Bangkok e ao Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável nº 5, da Agenda 2030 
da ONU — alcançar a igualdade de gênero.
Após a estruturação da política, segui-
ram-se outras iniciativas do CNJ, como a 
aprovação, durante a gestão do Ministro Dias 
Toffoli, da Resolução CNJ nº 284, de 5 de junho 
de 2019, no âmbito do Poder Judiciário, e a 
Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 5, de 3 de 
março de 2020. Esses atos normativos insti-
tuíram o Formulário Nacional de Avaliação 
de Risco, para prevenção e aperfeiçoamento 
dos mecanismos de enfrentamento das diver-
sas espécies de violência praticadas contra a 
mulher no contexto doméstico e familiar, e o 
último unificou os formulários de risco insti-
tuídos pelo CNJ e pelo CNMP, simplificando 
os procedimentos.
A aplicação do formulário, além de 
contribuir para a qualidade e eficiência da 
prestação jurisdicional, irá permitir, oportu-
namente, a obtenção de dados estatísticos 
mais precisos para o desenvolvimento e o 
aperfeiçoamento das políticas públicas de 
prevenção e de enfrentamento das violências 
perpetradas nos termos descritos no art. 7º 
da Lei nº 11.340/2006, ainda que não estejam 
tipificadas como crime.
4. Política judiciária instituída pelo CNJ 
para enfrentamento à violência contra as 
mulheres: objetivos e desdobramentos 
Esta seção analisará os eixos formadores 
da Política Judiciária do CNJ para o enfrenta-
mento à violência contra as mulheres, com 
o intuito de compreender como essa política 
fortalece o trabalho do Poder Judiciário no 
que concerne à garantia dos direitos funda-
mentais das mulheres. Esses três eixos são 
constituídos por diretrizes estruturais de três 
ordens: 
a) adequação da atuação do Poder Judi-
ciário à perspectiva de gênero e, também, 
da igualdade de gênero no ambiente 
institucional;
b) aprimoramento da qualidade e da celeri-
dade da prestação jurisdicional no enfren-
tamento às violências contra as mulheres;
 c) aperfeiçoamento e parametrização da 
coleta dos dados do Judiciário relativos à 
violência contra as mulheres, para orienta-
ção da implementação das políticas públi-
cas exigidas para a questão.
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O quadro abaixo organiza os objetivos 
da política quanto aos eixos estruturais acima 
elencados:
Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres
pelos tribunais para garantia dos direitos fun-
damentais das mulheres nas relações domés-
ticas e familiares. Nesse rol estão providências 
estruturais nos Tribunais de Justiça, relativas 
à instalação e organização dos juizados e ao 
robustecimento das atribuições e da constitui-
ção das Coordenadorias Estaduais da Mulher 
em Situação de Violência, além da obrigato-
riedade de previsão de dotação orçamentária 
específica para a execução dos seus projetos.
Em 2017 e 2018, no trabalho de imple-
mentação da Portaria CNJ nº 15/2017, o Conse-
lho Nacional de Justiça monitorou e fortaleceu 
a atuação das Coordenadorias Estaduais da 
Mulher em Situação de Violência Doméstica e 
Familiar dos Tribunais de Justiça, de sorte que, 
assim fortalecidas, as Coordenadorias obtives-
sem maior protagonismo para estabelecer 
o planejamento e as articulações, internas 
e externas, adequadas para a concretização 
Eixos/Necessidades estruturais Objetivos (Art. 2º da Resolução nº 254/2018)
Adequação da atuação do Poder 
Judiciário à perspectiva de gênero e 
da igualdade de gênero no ambiente 
institucional;
I – fomentar a criação e a estruturação de unidades judiciárias, nas capitais e no interior, especializadas no 
recebimento e no processamento de causas cíveis e criminais relativas à prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher baseadas no gênero, com a implantação de equipes de atendimento multidisciplinar, nos termos 
do art. 29 da Lei nº 11.340/2006;
VII – fomentar a política de capacitação permanente de magistrados e servidores em temas relacionados às questões 
de gênero e de raça ou etnia por meio das escolas de magistratura e judiciais (art. 8º, VII, da Lei n. 11.340/2006).
Aprimoramento da qualidade, da 
celeridade e da efetividade da pres-
tação jurisdicional;
II – estimular parcerias entre órgãos governamentais, ou entre estes e entidades não governamentais, nas áreas 
de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação, para a efetivação de programas 
de prevenção e combate a todas as formas de violência contra a mulher;
III – fomentar a promoção de parcerias para viabilizar o atendimento integral e multidisciplinar às mulheres e 
respectivos dependentes em situação de violência doméstica e familiar;
IV – motivar o estabelecimento de parcerias com órgãos prestadores dos serviços de reeducação e responsabi-
lização para atendimento dos agentes envolvidos em situação de violência doméstica e familiar contra a mulher;
V – impulsionar parcerias com Instituições de ensino superior, objetivando a prestação de serviços de apoio 
técnico especializado;
VI – fomentar a celebração de Termos de Acordo com o Poder Executivo, visando incorporar aos currículos escolares 
conteúdos relativos aos direitos humanos, em todos os níveis de ensino, a igualdade de gênero e de raça ou etnia 
e a questão relativa a todos os tipos de violência contra a mulher; (art. 8º, IX, da Lei nº 11.340/2006);
VIII – promover campanhas para a expedição de documentação civil às mulheres para permitir e ampliar seu 
acesso a direitos e serviços;
IX – favorecer o aprimoramento da prestação jurisdicional em casos de violência doméstica e familiar por meio do 
Programa Nacional “Justiça pela Paz em Casa”, destinado à realização de esforços concentrados de julgamento 
de processos cujo objeto seja a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher;
XI – estimular a promoção de ações institucionais entre os integrantes do sistema de Justiça, para aplicação da 
legislação pátria e dos instrumentos jurídicos internacionais sobre direitos humanos e a eliminação de todas as 
formas de discriminação contra as mulheres.
Parametrização e aperfeiçoamento 
da coleta dos dados do Judiciário 
relativos à violência contra as 
mulheres, para orientação da imple-
mentação das políticas públicas 
correspondentes.
X – aperfeiçoar os sistemas informatizados do Poder Judiciário para viabilizar o fornecimento de dados estatísticos 
sobre a aplicação da Lei Maria da Penha, o processamento e o julgamento de ações cujo objeto seja feminicídio 
e das demais causas cíveis e criminais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher 
baseadas no gênero.
XII – aprimorar a qualidade dos dados sobre as diversas formas de violência contra as mulheres fomentando a 
integração da comunicação entre o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Polícia Civil e Polícia 
Militar, por meio de sistemas tecnológicos dotados de interoperabilidade.
Quadro elaborado pelas autoras.
4.1 Primeiro eixo: adequação à perspectiva de gênero 
No primeiro eixo, estabeleceram-se objetivos e diretrizes a serem realizados e obedecidos 
de projetos e atividades da área de enfrenta-
mento à violência contra as mulheres.
Além do fortalecimento das Coorde-
nadorias, o primeiro eixo da política focou 
na formação dos magistrados e na capaci-
tação inicial e continuada para possibilitar, 
em médio prazo, a melhoria da qualidade 
do atendimento e da prestação jurisdicional 
entregue à mulher que recorre à Justiça em 
casos de violência doméstica e familiar.
O desdobramento mais emblemático 
do primeiro eixo, no primeiro ano de imple-
mentação da Portaria CNJ nº 15/2017, foi o 
Termo de Cooperação Técnica nº 4/2017, 
firmado pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) com a Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Magistrados (ENFAM), 
que teve por objetivo desenvolver conteúdos 
e realizar cursos de formação na temática 
de enfrentamento à violência doméstica e 
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familiar, com enfoque restaurativo.
Essa ação considerou o Relatório nº 
54/01 da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH) no Caso nº 12.051, de Maria 
da Penha Maia Fernandes, que recomenda 
ao Estado brasileiro “o estabelecimento de 
formas alternativas às judiciais, rápidas e efe-
tivas de solução de conflitos intrafamiliares, 
bem como de sensibilização com respeito à 
sua gravidade e às consequências penais que 
gera” (CIDH, 2001, recomendação 4.c). Por 
essa razão, o termo de cooperação técnica 
vinculou o seu objeto ao enfoque nas técnicas 
e práticas restaurativas.
A cooperação técnica entre CNJ e 
ENFAM considerou, também, o disposto no 
§ 3º do art. 3º da Resolução nº 128/2011, incluído 
pela Resolução nº 225/2016, que instituiu a 
Política Nacional de Justiça Restaurativa no 
âmbito do Poder Judiciário. Importante regis-
trar que o encontro entre essas duas políticas 
do CNJ — a Política de Justiça Restaurativa e a 
Política de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres — também norteou os trabalhos 
da XI Jornada Lei Maria da Penha. 
A execução do Termo de Cooperação 
Técnica nº 4/2017 (CNJ/ENFAM) foi realizada 
em duas etapas. Como primeira atividade, foi 
promovido o curso multidisciplinar “Violência 
Doméstica: uma questão de gênero, valores 
e possibilidades”, em duas edições (de 12 a 14 
de dezembro de 2017 e de 20 a 22 de fevereiro 
de 2018), priorizando a capacitação de todos 
os juízes do País com atuação em juizados 
e varas de competência exclusiva para fei-
tos relativos à violência doméstica e familiar 
contra a mulher.
Em seguida, foi realizado o curso “Jus-
tiça restaurativa: fundamentos, princípios e 
valores” (de 19 a 23 de março de 2018), com o 
apoio da Embaixada do Canadá e a participa-
ção de 90 magistrados de todas as unidades 
federativas e segmentos do Poder Judiciário 
do País. O curso foi ministrado por magistra-
dos formadores da ENFAM e pela professora 
canadense Evellyn Zellerer, PhD especialista 
em círculos de paz, justiça restaurativa e 
governança consciente.
Ainda sob o abrigo daquela coopera-
ção, houve a conjugação de esforços entre 
o Conselho Nacional de Justiça, a ENFAM e 
a ONU Mulheres para a realização da XII Jor-
nada Lei Maria da Penha, cujo tema central 
foi o feminicídio e a implementação das Dire-
trizes Nacionais para investigar, processar e 
julgar com perspectiva de gênero as mortes 
violentas de mulheres (2016)6. O objetivo da 
jornada foi sensibilizar todos os integrantes 
do sistema de justiça criminal para a necessi-
dade de implementação das Diretrizes como 
estratégia de garantia da efetividade da Lei 
nº 13.104/2015 e proteção das condições para 
o exercício pela mulher do seu direito à vida, 
nos termos do art. 3º da Lei nº 11.340/2006.7
4.2 Segundo Eixo: aprimoramento da 
qualidade, da celeridade e da efetividade 
da prestação jurisdicional 
A política cuida, neste eixo, do aprimo-
ramento da qualidade e do aumento da cele-
ridade na prestação jurisdicional em casos 
de violência doméstica e familiar contra a 
mulher. As ações atreladas a esse eixo podem 
ser centradas na institucionalização do Pro-
grama Nacional Justiça pela Paz em Casa 
(PNJPC), idealizado e implementado desde 27 
de janeiro de 2015 pela Ministra Cármen Lúcia, 
com apoio e parceria dos tribunais de justiça e 
da sociedade civil. O PNJPC é emblemático e 
representativo do segundo eixo porque realiza 
ações que tornam mais célere e prioritária a 
prestação jurisdicional em casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher e pro-
move ações multidisciplinares de combate 
à violência contra as mulheres. Além disso, 
em consonância com os objetivos da política:
a) estimula parcerias entre órgãos gover-
namentais, ou entre esses e entida-
des não governamentais, nas áreas de 
segurança pública, assistência social, 
saúde, educação, trabalho e habitação, 
para a efetivação de programas de pre-
venção e combate a todas as formas de 
violência contra a mulher;
b) fomenta a promoção de parcerias para 
viabilizar o atendimento integral e mul-
tidisciplinar às mulheres e respectivos 
dependentes em situação de violência 
doméstica e familiar;
c) motiva o estabelecimento de parcerias 
com órgãos prestadores dos serviços de 
reeducação e responsabilização, para 
atendimento dos agentes envolvidos 
em situação de violência doméstica e 
familiar contra a mulher;
6 Essas diretrizes foram elaboradas para internalização e con-
cretização do projeto de Implementação do Protocolo Lati-
no-americano para investigação das mortes violentas de mu-
lheres por razões de gênero no Brasil, num esforço conjunto 
da ONU Mulheres, Secretaria de Políticas para Mulheres — do 
então Ministério da Mulher, da Igualdade Racial e dos Direitos 
Humanos — e da Secretaria Nacional de Segurança Pública / 
Ministério da Justiça, com apoio da Embaixada da Áustria. Es-
tão disponíveis em: http://www.spm.gov.br/central-de-conteu-
dos/publicacoes/2016/livro-diretrizes-nacionais-femenicidios-
-versao-web.pdf.
7 Mais informações sobre a XII Jornada Lei Maria da Penha 




d) impulsiona parcerias com instituições 
de ensino superior, objetivando a pres-
tação de serviços de apoio técnico 
especializado;
e) fomenta a celebração de termos de 
acordo com o Poder Executivo, visando 
à incorporação de conteúdos relativos 
aos direitos humanos, à igualdade de 
gênero e de raça ou etnia e à questão 
relativa a todos os tipos de violência 
contra a mulher (art. 8º, IX, da Lei nº 
11.340/2006);
f) promove campanhas para a expedi-
ção de documentação civil às mulheres 
para permitir e ampliar seu acesso a 
direitos e serviços;
g) estimula a promoção de ações institu-
cionais entre os integrantes do sistema 
de Justiça, para aplicação da legisla-
ção pátria e dos instrumentos jurídicos 
internacionais sobre direitos humanos 
e a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra as mulheres.
O efeito desse programa, somando-se 
ao período anterior à institucionalização pela 
Portaria CNJ nº 15/2017, resultou em 16 edições, 
totalizando 1.634 júris e 253.532 audiências 
realizadas, 114.012 medidas protetivas concedi-
das e 218.585 sentenças proferidas, de acordo 
com relatório elaborado pelo Departamento 
de Pesquisas Judiciárias (CNJ, 2020a).
Além da entrega de prestação jurisdicio-
nal pelas semanas Justiça pela Paz em Casa, 
a iniciativa construiu um portfólio variado de 
atividades e projetos, catalogados e agrupa-
dos no site do CNJ sob o título “Boas Práticas”. 
Essas ações, idealizadas e realizadas pelas 
Coordenadorias e juizados especializados, 
são voltadas à construção da paz e ao aten-
dimento multidisciplinar adequado para as 
mulheres e crianças vítimas desse tipo de 
violência, incluindo também serviços de ree-
ducação para os agressores, antes mesmo da 
alteração determinada pela Lei nº 13.984, de 3 
de abril de 2020, do qual é exemplo o Projeto 
Viver Melhor, da Coordenadoria do Tribunal 
de Justiça de Sergipe8.
Somando-se às diversas parcerias locais 
estabelecidas pelas Coordenadorias, o Jus-
tiça pela Paz em Casa contou com o apoio 
nacional do Conselho de Reitores das Univer-
sidades Brasileiras (CRUB)9 e da Ordem dos 
8 Tais iniciativas, sob o título “Boas Práticas”, estão organizadas 
por Tribunal, no site do CNJ, no menu “Programas e Ações”, 
aba “Violência contra a Mulher”, Boas Práticas. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/violencia-contra-a-
-mulher/boas-praticas-4/.
9 Sete associações de instituições de ensino superior — 
ABRUEM, ANEC, FENEP, ANIDFES, ANUP, ABRUC e ABIEE — 
endossaram o compromisso com a Campanha Justiça pela Paz 
em Casa, com assinatura do protocolo no dia 3 de agosto de 
2015.
Advogados do Brasil (OAB) para mobilização 
da comunidade acadêmica e dos profissionais 
do Direito que viabilizaram o atendimento 
multidisciplinar das vítimas e a realização das 
audiências, assistindo às partes10.
O trabalho das equipes de atendi-
mento multidisciplinar das varas exclusivas 
de violência doméstica, fundamental para o 
aprimoramento do atendimento judiciário 
dessas vítimas, ganhou especial atenção com 
a consolidação de parceria entre o Conselho 
Nacional de Justiça e o Conselho Federal de 
Psicologia (CFP) a partir do ano de 201711.
O CNJ estabeleceu, ainda, parceria com 
o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) para realização de pesquisa para ava-
liação da qualidade do atendimento prestado 
às mulheres vítimas de violência doméstica e 
familiar, com o objetivo de subsidiar a adoção 
das medidas necessárias ao aprimoramento 
da qualidade, da celeridade e da efetividade 
da prestação jurisdicional (CNJ; IPEA, 2019).
Essa pesquisa, publicada sob o título 
O Poder Judiciário no enfrentamento à vio-
lência doméstica e familiar contra as mulhe-
res, foi realizada por meio de 12 estudos de 
caso selecionados em unidades judiciais com 
representatividade em cada região do país, 
situadas em municípios com diversidade na 
densidade demográfica, escolhidos com base 
na classificação do IBGE. Constituiu-se de pes-
quisa exploratória e de campo em que foram 
entrevistados atores jurídicos e mulheres víti-
mas, preenchidos formulários pelos respon-
sáveis pelos cartórios, realizada observação 
de audiências e outros atendimentos, além 
da análise de autos em andamento.
Analisados os dados coletados, a pes-
quisa reconheceu, em resumo, o esforço 
empreendido na capacitação profissional, 
no desenvolvimento de projetos diversificados 
para atendimento das vítimas e dos agresso-
res,  no aumento do número de unidades judi-
ciais especializadas (embora regionalmente 
concentradas), afirmando que apesar das 
limitações estruturais e tradicionais que tor-
nam longo o caminho ainda a ser percorrido, 
“o Judiciário brasileiro em grande medida tem 
10 O art. 27 da Lei nº 11.340/2006 afirma que a mulher em situa-
ção de violência doméstica e familiar deve estar acompanhada 
de advogado em todos os atos processuais, quer sejam cíveis, 
quer criminais, independentemente da presença do Ministério 
Público.
11 Formalizada por meio do Protocolo de Intenções n. 1/2018, o 
objetivo da parceria é o fortalecimento das equipes de aten-
dimento multidisciplinar, com foco na viabilização do atendi-
mento integral e multidisciplinar das mulheres vítimas desse 
tipo de violência, e seus dependentes. Para tanto foi realizado 
e entregue às Coordenadorias o levantamento de todos os 
cursos de psicologia e dos respectivos serviços clínicos (clíni-
cas-escolas) previstos como obrigatórios pela Lei nº 4.119/62 e 
realizados workshops nos Tribunais de Justiça do Rio Grande 
do Norte e de Pernambuco.
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incorporado a discussão da violência motivada 
por gênero” (p. 159). Mostrou, também, que a 
especialização garante melhor qualidade da 
atuação do Judiciário no cumprimento dos 
ritos e na garantia dos direitos assegurados 
pela Lei Maria da Penha.
Contribuiu, ainda, para a implementa-
ção desse eixo, a inclusão como Meta nº 8 do 
Poder Judiciário Estadual o fortalecimento da 
rede de enfrentamento à violência doméstica 
e familiar contra as mulheres na Estratégia 
Nacional dos anos de 2017 e 2018, aprovada 
no 10º e no 11º Encontro Nacional do Poder 
Judiciário, realizados em dezembro de 2016 
e novembro de 2017 (CNJ, 2018g; 2019b).
Nos anos de 2019 e 2020, a Meta nº 8 
continuou dedicada ao enfrentamento da vio-
lência contra a mulher, estabelecendo como 
prioridade, na atuação do Poder Judiciário 
Estadual, “o julgamento dos processos relacio-
nados ao feminicídio e à violência doméstica 
e familiar contra as mulheres” (CNJ, 2019c; 
2020b).
 Outra ação significativa para o apri-
moramento da qualidade, da celeridade e 
da efetividade da prestação jurisdicional foi a 
revisão e atualização, em 2018, do “Manual de 
Rotinas e Estruturação dos Juizados de Vio-
lência Doméstica e Familiar contra a Mulher” 
editado no ano de 2010. 
4.3 Terceiro Eixo: parametrização e 
aperfeiçoamento da coleta de dados 
No terceiro eixo da Política Judiciária de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, 
encontram-se estabelecidos os mecanismos 
de aprimoramento do diagnóstico de atuação 
do Poder Judiciário por meio da parametri-
zação da coleta e do tratamento de dados 
sobre a estrutura e litigiosidade do Judiciário 
nessa área. O intuito dessa parametrização é 
disponibilizar informações fidedignas sobre 
a realidade do acesso à justiça e subsidiar 
o planejamento das ações necessárias para 
prover uma resposta adequada.
Destaca-se nesse ponto o capítulo V 
da Resolução nº 254/2018, que estabelece a 
obrigatoriedade do CNJ de publicar relatório 
anual com informações relativas à estrutura 
das unidades judiciárias especializadas em 
violência contra a mulher e dados sobre liti-
giosidade, além do relatório com os resultados 
finais de cada Semana Justiça pela Paz em 
Casa.
As edições do relatório analítico anual 
O Poder Judiciário na aplicação da lei Maria 
da Penha12 consistem em instrumento funda-
mental para formulação do diagnóstico sobre 
o trabalho do Poder Judiciário no enfrenta-
mento da violência contra as mulheres e para 
o acompanhamento da implementação da 
Política Judiciária Nacional de Enfrentamento 
à Violência contra as Mulheres.
Em complementação às adequações 
realizadas no ano de 2016, em virtude da ins-
tituição do tipo penal do feminicídio pela Lei 
nº 13.104, de 9 de março de 2015, realizou-se a 
adequação das Tabelas Processuais Unifica-
das – TPU (instituídas pela Resolução CNJ n. 
46, de 18 de dezembro de 2007) para captura 
de um retrato mais fiel da realidade do tra-
balho realizado pelo Judiciário brasileiro no 
enfrentamento à violência contra as mulheres.
Com essa imagem capturada, o Con-
selho Nacional de Justiça empreendeu, por 
intermédio dos sistemas Justiça em Números 
e Módulo de Produtividade Mensal, novas 
alterações e promoveu as correções e ade-
quações no sistema das TPU para garantir a 
exatidão da apuração dos dados estatísticos 
correspondentes, como, por exemplo: incluiu 
código para o registro dos feminicídios; inseriu 
os detalhamentos para distinguir os crimes 
de lesões corporais decorrentes de violência 
doméstica praticados contra mulher daqueles 
praticados contra outro tipo de pessoa não 
identificado como mulher; complementou 
o código existente para registro das comu-
nicações do descumprimento de medidas 
protetivas de urgência da Lei Maria da Penha; 
e possibilitou a identificação das medidas 
protetivas por pessoa e por tipo.
Em decorrência desse trabalho, houve 
a disponibilização no sítio eletrônico do CNJ 
do Portal de Monitoramento da Política Judi-
ciária Nacional de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres13, que permite o acesso das 
unidades judiciais, dos pesquisadores e do 
público em geral aos dados sobre a estrutura, 
litigiosidade, indicadores e produtividade das 
varas e juizados com competência exclusiva 
na matéria. O portal fornece, ainda, informa-
ções como endereço, telefone, estoque de 
processos e taxa de congestionamento des-
ses juízos.
O panorama atual da política, contudo, 
não pode ser avaliado porque os dados do 
portal de monitoramento, até a data em que 
12 O Conselho Nacional de Justiça publicou os relatórios O Po-
der Judiciário na aplicação da Lei Maria da Penha – 2017, relativo 
ao ano de 2016, e O Poder Judiciário na aplicação da Lei Maria 
da Penha – 2018, referente ao ano de 2017.
13 O Portal de Monitoramento da Política Judiciária Nacional de 





este artigo foi finalizado, estão desatualizados 
e contam com números relativos ao ano de 
2019. De outra parte, não houve a publicação 
do Relatório Analítico sobre a Política Judi-
ciária Nacional de Enfrentamento à Violên-
cia contra as Mulheres, relativo aos anos de 
2018 e 2019, como determinado pelo art. 13 
da Resolução nº 254/2018. 
Esse documento anual é de suma rele-
vância para a transparência e o cumprimento 
do dever de prestar contas, a accountabi-
lity judicial institucional e legal do Conselho 
Nacional de Justiça, nas palavras de Tomio 
e Robl Filho (2013), para explicar o dever de 
receber e de prestar informações sobre ações 
administrativas e sobre o cumprimento da 
lei, permitindo a avaliação dos acertos e das 
distorções na implementação da Lei Maria da 
Penha e na execução dessa Política Pública 
estabelecida e erigida como estratégica, figu-
rando desde 2016 como Meta do Poder Judi-
ciário Nacional.
5. Desafios para consolidação dos avanços 
na gestão da política judiciária 
A performance do Judiciário como for-
mulador de políticas públicas é uma temática 
ainda pouco explorada, já que esse Poder não 
é tradicionalmente visto como autor dessas 
políticas. No contexto brasileiro, todavia, a 
criação do Conselho Nacional de Justiça tem 
potencializado essa atuação do Judiciário no 
campo da elaboração e da articulação de polí-
ticas públicas. Nesse sentido, antes mesmo 
da Lei nº 12.10614, o art. 8º da Lei nº 11.340/2006 
já determinava a integração operacional e 
articulada do Poder Judiciário com os outros 
órgãos e áreas, responsáveis pela aplicação e 
implementação da norma, naquilo que Tomio 
& Robl Filho (2013) denominam accountability 
horizontal sobre as outras agências estatais 
que atuam em sistemas comuns.
 Esses autores vão mais além de situar 
o âmbito de eficácia das políticas públicas 
judiciárias no espaço restrito do próprio Judi-
ciário, embora Silva e Florêncio (2011, p. 26) 
estejam corretos em sua definição de políticas 
judiciárias como “conjunto de ações formula-
das e implementadas pelo Poder Judiciário 
em sua própria esfera para o aprimoramento 
de sua atuação e efetivo exercício de suas 
atribuições”. 
  De modo mais específico ainda, Silva 
14 Lei n.º 12.106, de 2 de dezembro de 2009, que cria o Departa-
mento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário 
e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas, no âm-
bito do CNJ, atribuindo-lhe competências para planejar, fisca-
lizar, monitorar a execução das políticas relativas aos sistemas 
carcerário e socioeducativo, com as articulações, cooperações e 
intercâmbios necessários.
(2018) definiu a política judiciária constituída 
pelo CNJ como:
diretrizes emanadas pelo Conselho, tanto 
estruturantes quanto intermediárias ou 
operacionais, que mobilizem recursos do 
Judiciário para o seu aperfeiçoamento, pre-
vejam a coordenação de esforços de um 
conjunto de tribunais e possuam capacidade 
de modificar os produtos que estes órgãos 
entregam à sociedade (p. 7). 
Com bases nessas duas definições, 
pode-se entender a Política Judiciária Nacio-
nal de Enfrentamento da Violência contra 
as Mulheres como uma política pública cujo 
objetivo é tornar efetivo o acesso à Justiça 
pelas mulheres brasileiras e estabelecer a 
conjugação de esforços de diversos atores 
do Poder Judiciário, interna e externamente, 
para entregar uma resposta jurisdicional 
mais célere e adequada às demandas por 
justiça que envolvam a violação desse direito 
humano.
 Assim, ao considerarmos a trajetória da 
política analisada, passados três anos da sua 
institucionalização, já deveríamos estar em 
condições de avaliar a sua implementação, 
de acordo com o ciclo de políticas públicas 
proposto por Howlett et al. (2014). Contudo, 
a ausência dos dados oficiais relativos aos 
anos de 2018 e 2019 impedem sejam essas 
realidades consideradas para avaliação, senão 
em um espectro geral em que são avaliadas 
situações preexistentes para fins de simples 
estimativa.
A atuação do Conselho Nacional de Jus-
tiça faz pressupor que a fase de implementa-
ção de uma política judiciária é compartilhada 
com, ou até mesmo concentrada nos Tribu-
nais de Justiça. Todavia, o protagonismo das 
equipes estaduais, em especial das Coorde-
nadorias da Mulher em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar, na implementação da 
Política Judiciária Nacional de Enfrentamento 
à Violência contra as Mulheres não retira do 
CNJ o papel de nortear e supervisionar o tra-
balho dos órgãos que fiscaliza e controla. 
A responsabilidade nacional pelo moni-
toramento e supervisão dos programas, pro-
jetos e iniciativas que integram essa política 
é do Conselho, na condição de mandante, no 
arranjo institucional construído pela Emenda 
à Constituição nº 45, dado o seu poder de 
controle e sanção, que resvala também para o 
ambiente externo (TOMIO; ROBL FILHO, 2013).
Dentre as barreiras de implementação 
de políticas públicas, Howlett et al. (2014) des-
tacam, como uma barreira operacional, a má 
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capacidade de coordenação de rede, como 
estratégia de governança. De acordo com a 
Resolução nº 254/2018, cabe a um Conselheiro 
ou Conselheira indicado pela Presidência do 
CNJ e auxiliado por Juiz ou Juíza da Presidên-
cia, o acompanhamento e monitoramento da 
Política Judiciária. Essas autoridades devem 
estar atentas a esse potencial obstáculo para 
uma efetiva implementação da Política Judi-
ciária, pois a acessibilidade da informação é 
essencial para a articulação eficiente entre o 
CNJ, os tribunais de justiça e os atores externos 
a esse Poder, tendo em mente que a resposta 
jurisdicional à violência contra a mulher não 
pode ser dada somente com o engajamento 
das autoridades judiciárias, sem que os seus 
dados sejam submetidos ao escrutínio dos 
demais atores do sistema judicial, da comu-
nidade acadêmica e da sociedade em geral 
a que se destina.
A supramencionada pesquisa rea-
lizada pelo IPEA demonstra algo que tem 
permanecido oculto e é pouco discutido: a 
falta de dados sobre a eficiência da persecu-
ção criminal nas infrações penais cometidas 
com violação de direitos protegidos pela Lei 
nº 11.340/2006 (CNJ; IPEA, 2019). 
Uma análise qualificada dos dados no 
Portal de Monitoramento poderia relacionar 
a quantidade de sentenças de mérito com 
a classificação do tipo da movimentação de 
acordo com as Tabelas Processuais Unificadas 
e descobrir, por exemplo, que um percentual 
significativo das 218.585 sentenças proferidas 
nas 16 semanas do Programa Justiça pela Paz 
em Casa é de declaração da prescrição da 
pretensão punitiva ou executória do Estado 
em relação aos crimes.
Poderia demonstrar e quantificar, tam-
bém, que, em uma grande monta, os pro-
cedimentos investigativos não chegam a se 
tornar ação penal porque, quando chegam 
ao Judiciário, o crime ou a contravenção já 
estão prescritos, restando ao juízo declarar 
a extinção da punibilidade e determinar o 
arquivamento dos inquéritos policiais, pro-
cedimento este que nem chegará mais ao 
Judiciário quando as alterações promovidas 
pela Lei nº 13. 964 no art. 28 do Código de 
Processo Penal entrarem em vigor15.
Vê-se, ainda, a importância dessa atua-
ção integrada no enfrentamento ao número 
epidêmico de feminicídios no Brasil, como 
evidencia o Atlas da Violência 2019 (IPEA; 
15 Em decisão proferida na ADI nº 6298 MC/DF, o Ministro Luiz 
Fux suspendeu, sine die, “a alteração do procedimento de ar-
quivamento do inquérito policial (28, caput, Código de Proces-
so Penal, dentre outros dispositivos modificados pela Lei nº 13. 
964/2019.
FBSP, 2019, p. 41)16. As Diretrizes Nacionais 
para investigação, processo e julgamento 
de feminicídios no sistema de justiça crimi-
nal reconhecem isso em seu teor e exigem 
compromisso transversal dos órgãos públicos 
para o desenho de uma resposta adequada 
aos casos de feminicídios. O infortúnio é que 
essas diretrizes ainda não foram implemen-
tadas em todas as unidades da Federação. 
(BRASIL, 2016, p. 70). 
Nesse quesito, o Formulário Nacional 
de Avaliação de Risco constitui resposta coor-
denada do Poder Judiciário e do Ministério 
Público que, se aplicado corretamente com 
efetiva possibilidade de tratamento eletrônico 
e integrado dos dados, é uma excelente ferra-
menta para promover atuação eficaz na pre-
venção de casos de feminicídio. Não obstante, 
faz-se imperiosa a garantia de articulação 
operacional com os outros órgãos públicos, 
como as Polícias Civil e Militar, especialmente 
com a Polícia Judiciária, para além do Judi-
ciário e do Ministério Público. 
Nessa direção, no horizonte da Polí-
tica Judiciária, está a necessária promoção 
de coordenação intra e interinstitucional do 
Poder Judiciário com os demais órgãos públi-
cos envolvidos no enfrentamento à violência 
contra a mulher. 
Há, por outro lado, muito a ser feito pelo 
Conselho Nacional de Justiça para viabilização 
da avaliação da Política Judiciária em tela e, 
de acordo com Silva (2018), para as suas polí-
ticas em geral. Este autor identificou diversos 
problemas no âmbito de Conselho Nacional 
de Justiça que prejudicam o monitoramento 
e avaliação de políticas judiciárias. Além dessa 
etapa ser executada por órgãos internos dis-
tintos, a depender da política, não há a adoção 
de metodologia de avaliação e existem falhas 
na transparência e gestão das ações no con-
texto de cada política (SILVA, 2018).
Nesse sentido, contribuiria para a gestão 
da implementação e avaliação da Política 
Judiciária, a criação de estrutura própria no 
Conselho Nacional de Justiça para o moni-
toramento da Política Judiciária e da pres-
tação jurisdicional específica em todos os 
juízos, especializados e não especializados, 
dotados de competência para os feitos rela-
tivos à violência doméstica e familiar contra 
mulheres, inclusive as meninas. Ainda, estaria 
sob a responsabilidade desse departamento 
o acompanhamento da implementação da 
16 De acordo com o Atlas, o número de mulheres assassinadas 
nos anos de 2015, 2016 e 2017, foi, respectivamente, igual a 4.621, 
4.645 e 4.936.
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Política de Incentivo à Participação Institucio-
nal Feminina no Poder Judiciário (Resolução 
CNJ nº 255/2018) e outras matérias afins.
6. A política judiciária e a lei maria da 
penha: perspectivas e proposições 
O objetivo desta seção é, partindo da 
compreensão de que o ciclo de uma política 
judiciária não é necessariamente linear, mas 
um processo flexível no qual cabe o retorno 
a fases anteriores com o propósito de aper-
feiçoamento da política pública (HOWLETT; 
RAMESH, 2003), apontar algumas perspec-
tivas e proposições para o cumprimento da 
Lei nº 11.340/2006, que se apresentam como 
caminhos necessários à efetivação e ao aper-
feiçoamento da Política em questão. 
Em primeiro lugar, registrada a necessi-
dade do alinhamento em torno da implemen-
tação das Diretrizes Nacionais para investigar, 
processar e julgar com perspectiva de gênero 
as mortes violentas de mulheres — feminicídio 
(ONU Mulheres; SPM; e SNSP, 2016), faz-se 
necessário e urgente conceder mais transpa-
rência e sistematicidade às medidas protetivas 
de urgência. 
A Lei nº 11.340/200617 prevê o registro 
dessas medidas protetivas em banco de 
dados mantido e regulamentado pelo CNJ, 
“garantido o acesso do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e dos órgãos de segurança 
pública e de assistência social, com vistas 
à fiscalização e à efetividade das medidas 
protetivas” (BRASIL 2006, art. 38-A), vencidas 
também as questões relativas ao sigilo.
Essa providência é fundamental para o 
levantamento estatístico da natureza da pro-
teção jurisdicional deferida, aferição do prazo 
de vigência e monitoramento das medidas 
protetivas de urgência por unidade, pelas 
Coordenadorias e pelo CNJ. Tal providência, 
ademais, se alinha com um dos objetivos da 
Política Judiciária, o de
 “aperfeiçoar os sistemas informatizados do 
Poder Judiciário para viabilizar o forneci-
mento de dados estatísticos sobre a aplica-
ção da Lei Maria da Penha, o processamento 
e o julgamento de ações cujo objeto seja 
feminicídio e das demais causas cíveis e 
criminais decorrentes da prática de violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher 
baseadas no gênero” (CNJ, 2018d, art. 2.º, x). 
Tal providência deve ser integrada ao 
terceiro eixo da Política Judiciária.
Há questões, contudo, que vão além da 
17 Com a alteração realizada pela Lei 13.827, de 12 de maio de 
2019.
capacidade de resolução por meio de políticas 
públicas judiciárias e que estão na esfera de 
atuação do Poder Legislativo, mas às quais 
faz-se referência neste artigo, dado o impacto 
evidenciado na pesquisa realizada pelo IPEA 
(2019, p.39-100) da falta de regulamentação 
processual específica para os processos cuja 
matéria, cível ou criminal, estão de alguma 
maneira sob o regime jurídico previsto na Lei 
nº 11.340/2006.
A pluralidade de ritos para as medidas 
protetivas, com sérias consequências para 
as vítimas, que podem se ver forçadas à ins-
tauração de um procedimento criminal, ou 
requerer o mesmo procedimento diversas 
vezes, sob pena de não obterem ou verem 
mantidas as tutelas de urgência, é a primeira 
das situações que exigem regulamentação
De outra parte, no que concerne à efi-
cácia criminal das disposições do art. 7º da Lei 
Maria da Penha, impõe-se a necessidade de 
mudanças legislativas que visem à simplifi-
cação de procedimentos, por meio da adoção 
de rito processual próprio e específico para as 
infrações penais previstas no Código Penal e 
em legislação esparsa, além do próprio crime 
de descumprimento de medidas protetivas 
de urgência (BRASIL, 2006, art. 24-A). É impe-
rioso e urgente a eliminação da burocracia 
procedimental estabelecida pelo Código 
de Processo Penal de 1941, que apesar das 
alterações recentes, mantém procedimento 
investigativo incompatível com a maioria dos 
tipos de violências perpetrados no âmbito da 
violência doméstica e familiar.
Pelo rito vigente, a lei que foi feita para 
proteger desprotege porque submete ao rito 
ordinário um procedimento que deveria ser, 
senão inovador, pelo menos especial e compa-
tível com os princípios e objetivos da própria 
Lei Maria da Penha, dando causa à extinção 
de punibilidade, menos pela quantidade da 
pena e mais pela incapacidade institucional 
de realização e encerramento das investiga-
ções ou de processamento dos feitos, muito 
tempo depois do fato.
Outra questão que suscita polêmica, 
como demonstrado na pesquisa do IPEA (CNJ; 
IPEA, 2019, pp. 91-94), embora exista posicio-
namento do STF ainda não superado, é o da 
possibilidade da suspensão condicional do 
processo em relação a determinados crimes 
praticados no contexto e nas situações especi-
ficados nos arts. 5º e 7º da Lei, nº 11.340/2006. 
A suspensão condicional do processo é mais 
benéfica e tem  potencial de evitar novas 
infrações de forma mais efetiva do que a 
condenação com suspensão da execução 
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ou declaração da prescrição retroativa, que 
acontece com muita frequência em função do 
patamar mínimo da pena da maior parte dos 
crimes que tramitam nesses juízos ser inferior 
a 1 (um) ano.  Além disso, há ainda o flagelo 
da prescrição efetiva ou em perspectiva de 
processos cujos procedimentos investigató-
rios ficaram engavetados nas delegacias, no 
órgão de acusação ou nas varas abarrotadas 
de processos. E, por último, porque, na sus-
pensão condicional do processo, o agressor 
permaneceria sob supervisão por um a dois 
anos, só sendo desencadeada a ação penal 
em caso de descumprimento das condições 
ou reiteração de conduta que constitua infra-
ção penal.
Para uma lei internacionalmente 
reconhecida como excelente, a Lei 
nº 11.340/2006 necessita do estabelecimento 
de um rito que a torne eficaz e eficiente, e, 
respeitando as diversas gradações de gra-
vidade dos delitos, simplifique e encurte o 
procedimento, respeitando os direitos das 
vítimas e dos acusados.
É que, da forma como está estruturado 
o processo, com a escassez de delegacias 
e varas especializadas, além do custo rela-
tivo ao desperdício de tempo e dos recursos 
materiais do Estado em procedimentos com 
infrações penais prescritas, o processamento 
das ações penais tem se revelado, como apon-
tou o estudo de campo da pesquisa realizada 
pelo IPEA, em novo e desmesurado custo 
pessoal para a vítima (CNJ; IPEA, 2019). Além 
da violência sofrida em seu ambiente domés-
tico, a mulher, ao buscar apoio do Estado, fica 
sujeita a mais uma violência, essa de caráter 
institucional, por ser mais uma vez mobilizada 
em torno de fatos delituosos, que, por terem 
sido mal investigados, mal denunciados ou 
mal processados, restam sem qualquer pos-
sibilidade de obtenção do resultado com a 
eficácia penal pretendida, em franca violação 
dos princípios da boa-fé processual e da digni-
dade da pessoa humana, com afrontamento, 
também, aos princípios da razoabilidade e da 
eficiência, inscritos nos arts. 5º e 8º do Código 
de Processo Civil de 2015, de aplicação auto-
rizada no processo penal.
Do quanto colhido na prática das uni-
dades judiciais, verifica-se que uma boa pers-
pectiva para o encurtamento e simplificação 
do processo seria um rito procedimental que, 
a título de exemplo, poderia ser estabelecido 
nos seguintes moldes: 
1. Nas hipóteses dos incisos I, II, IV e V do art. 7º 
da Lei n.º 11.340/2006, registrado o Boletim de 
Ocorrência, a autoridade policial, cumprindo 
o disposto no art. 12, encaminhará ao Juízo 
competente os autos, preferencialmente por 
via eletrônica, com os laudos ou relatórios 
médicos correspondentes ao fato, se for o 
caso, além do requerimento das medidas 
protetivas adequadas à espécie, se ali forem 
requeridas. 
2. No Juizado ou Vara competente será ana-
lisada e proferida a decisão relativamente 
ao requerimento de medidas protetivas de 
urgência encaminhado pela vítima, direta-
mente ou por seu Defensor ou por Autori-
dade Policial, no bojo de auto de prisão em 
flagrante ou inquérito policial, ou, ainda, de 
forma autônoma,  no prazo de até 48 horas, 
com designação de audiência preliminar 
no prazo de até 45 dias, se o réu não esti-
ver preso, para confirmação, adequação ou 
revogação das medidas, remetendo para o 
juízo competente os casos que não estejam 
enquadrados nas hipóteses dos Arts. 5º e 
7º da LMP.
3. Ouvidas as partes, seus Defensores e o 
Ministério Público, quando este órgão não 
for o autor do requerimento inicial, situação 
em que falará primeiro, a autoridade judicial 
definirá na audiência inicial a adequação e 
a extensão das medidas deferidas.
4. Na hipótese de medidas protetivas de 
urgência requeridas autônoma e indepen-
dentemente de ocorrência criminal, ou em 
que a vítima não deseje oferecer represen-
tação criminal contra a parte ré, ouvidas as 
partes, a Defesa (da vítima e do ofensor) 
e o Ministério Público, o juiz proferirá sen-
tença, realizando a adequação e até mesmo 
a revogação, se não for caso de converter 
em diligência para a realização de avaliação 
psicológica, estudo social ou outra diligência 
pertinente.
5. Em caso de oferecimento de representa-
ção ou de crime de ação pública incondicio-
nada, decidida a MPU, será dada a palavra 
à acusação para oferecimento de denúncia 
ou queixa-crime, se presentes os requisitos e 
pressupostos processuais necessários e, não 
sendo o caso de lesões corporais graves ou 
gravíssimas, apresentação de proposta de 
suspensão condicional do processo (sendo 
obrigatória, dentre outras elegíveis, a fre-
quência a um mínimo de 12 ou 24 reuniões 
de grupos reflexivos) pelo prazo de 1 a 2 anos.
6. Aceita a proposta, ficará suspensa a pres-
crição e, findo o prazo de suspensão com o 
cumprimento efetivo das condições esta-
belecidas na audiência preliminar, ouvido 
o MP e a Defesa, o juiz rejeitará a denúncia, 
por ausência de justa causa/interesse pro-
cessual na persecução penal, arquivando 
definitivamente o processo.
7. Em caso de descumprimento das condi-
ções estabelecidas para a suspensão, ouvido 
o MP, que poderá inclusive aditar a denúncia, 
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e apresentada a defesa prévia, aquela será 
recebida ou rejeitada e, no primeiro caso, 
será designada audiência de instrução e 
julgamento.
8. Nas hipóteses de lesão corporal grave 
ou gravíssima e das violências previstas no 
inciso III do art. 7º da LMP, apresentado o 
laudo da perícia médico-legal, o relatório 
psicológico e o estudo social, ou apenas os 
dois últimos, se não for hipótese de exame 
de corpo delito, abrir-se-á vista dos autos 
ao Ministério Público para oferecimento da 
denúncia e, apresentada defesa prévia, não 
sendo hipótese de rejeição ou absolvição 
sumária, será designada audiência de ins-
trução e julgamento.
Embora não seja matéria de competên-
cia do CNJ, a aprovação de alteração legislativa 
que contemple os aspectos desse exemplo 
abriria a perspectiva de conseguir-se recupe-
rar a eficácia penal das infrações penais leves 
e graves, abreviando a resposta e o sofrimento 
específico que acompanha as histórias das 
vítimas, e também dos acusados, em chegar-
-se rapidamente a um fim desses processos. 
Haveria, assim, impacto positivo na duração 
dos processos relativos à violência doméstica 
e familiar contra as mulheres, com redução 
no volume de julgamentos inócuos para os 
acusados e revitimizadores para as ofendidas, 
em razão do reconhecimento da prescrição, 
que, em um ritual de sadismo institucional, 
lhes burla e cassa a esperança na realização 
da justiça, enquanto lhes faz reviver toda a 
violência sofrida da qual só querem esquecer 
e superar para seguir adiante.
Além disso, auxiliaria o Brasil a resol-
ver integralmente pendência existente em 
relação à recomendação 4.b do Relatório nº 
54/01 da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos no Caso Maria da Penha Fernandes, 
consistente na simplificação dos “procedi-
mentos judiciais penais a fim de que possa 
ser reduzido o tempo processual, sem afetar 
os direitos e garantias de devido processo” 
(CIDH, 2001).
7. Considerações Finais 
Este artigo mostrou os avanços promo-
vidos pela instituição da Política Judiciária 
Nacional de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres. Essa política cumpre com obri-
gações dispostas na legislação nacional, assim 
como em tratados internacionais. Fundada 
em três eixos principais, ela estruturou a res-
posta do Poder Judiciário à violência contra 
a mulher, permitindo avanços mais robustos 
nessa pauta com o compromisso claro do 
Conselho Nacional de Justiça e o trabalho 
das Coordenadorias da Mulher em Situação 
de Violência Doméstica e Familiar. 
Destaca-se, entretanto, o desafio de 
posicionar a Política Judiciária em um qua-
dro de atuação integrada entre vários órgãos 
públicos. A articulação do Poder Judiciário 
com Ministério Público, Defensoria Pública 
e Polícias Civil e Militar, além de outras ins-
tituições públicas e da sociedade civil, é 
fundamental para o próprio sucesso da 
Política Judiciária, além de cumprir com a 
integração operacional postulada pela Lei 
nº 11.340/2006
No cenário atual, como exemplo do 
impacto negativo dessa falta de integra-
ção, temos a ausência de dados fidedignos 
sobre o percentual de aumento da violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher 
durante a pandemia de covid-19, tanto pela 
ausência do cadastramento efetivo dos casos 
de violência nos termos do art. 26, III, da Lei 
nº 11.340/2006,  desde a sua promulgação; 
como pela inexistência  do banco nacional de 
dados para o registro das medidas protetivas, 
previstos no art. 38-A, do mesmo diploma 
legal, com a redação conferida pela Lei nº 
13.827, de 13 de maio de 2019.
Sem esses dados, não é possível cal-
cular a repercussão das medidas restritivas 
estabelecidas para a prevenção do contágio 
pelo coronavírus e avaliar o significado do 
aumento ou da diminuição das notificações. 
Sem esses dados, é impossível estabelecer, 
em tempo real, novas estratégias efetivas e 
eficazes de garantia da assistência e da pro-
teção dos direitos humanos das mulheres em 
situação de dupla vulnerabilidade sanitária.
Integração interinstitucional efetiva, 
então, é a palavra-chave a ser vencida pelo 
Conselho Nacional de Justiça para assegurar 
a continuidade da implementação da sua 
Política Judiciária Nacional de Enfrentamento 
à Violência contra as Mulheres, em quaisquer 
circunstâncias, com maior progressividade e 
celeridade. Nesse sentido, seria auspiciosa a 
criação pelo CNJ de um departamento especí-
fico, como proposto anteriormente, dedicado 
ao enfrentamento à violência contra a mulher. 
Isso constitui pontapé necessário para robus-
tecer a atuação do CNJ em favor da garantia 
dos direitos dessas mulheres.
Por fim, considerando constituir-se um 
desafio especial, para o CNJ e para as vítimas, 
sofrer os impactos da ausência de disciplina 
legislativa processual em matéria como as 
medidas protetivas de urgência, espera-se 
que, utilizando-se do seu poder regulamentar, 
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o Conselho estabeleça, por Resolução, um 
procedimento uniforme para as medidas pro-
tetivas de urgência, enquanto o legislador não 
supre a lacuna existente.
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